
UNIÃO DOS VEREADORES DO RIO GRANDE DO NORTE - UVERN

 DECRETO LEGISLATIVO Nº 004, DE 07 DE JULHO DE 2026.

 
Retifica o Decreto Legislativo nº 001/2025, para sanar vício formal, e
dispõe sobre o julgamento das CONTAS DE GOVERNO do Chefe do
Poder Executivo do Município de Jucurutu/RN, relativas ao exercício de
2015.
 
A  CÂMARA MUNICIPAL DE JUCURUTU,  Estado  do  Rio  Grande  do
Norte, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no art. 31, §§
1º e 2º, da Constituição Federal e no art. 82 da Lei nº 4.320/1964,
aprovou e o Presidente promulga o seguinte Decreto Legislativo:
CONSIDERANDO o Parecer Prévio desfavorável emitido pelo Tribunal
de Contas do Estado do Rio Grande do Norte por meio do Acórdão nº
21/2025-TC (2ª Câmara de Contas, sessão de 18/02/2025), nos autos do
Processo  Nº  009989/2016  -  TC,  relativo  às  contas  de  governo  do
exercício de 2015;
CONSIDERANDO que a matéria foi soberanamente apreciada por esta
Casa Legislativa, em dois turnos, nas 29ª e 30ª Sessões Ordinárias,
tendo a deliberação contrária ao parecer prévio sido alcançada pelo
quórum qualificado de 2/3 dos membros (votação de 10 votos favoráveis
e 1 contrário);
CONSIDERANDO a necessidade de sanar vício estritamente formal do
Decreto Legislativo nº 001/2025, que qualificou indevidamente o objeto
como “contas de gestão” e omitiu a identificação do gestor, do processo
do TCE e do parecer prévio, sem prejuízo da deliberação de mérito já
realizada;
Art. 1º Fica retificado o Decreto Legislativo nº 001/2025, para que, onde
se lê “contas de gestão”, leia-se “contas de governo”, mantida íntegra a
deliberação de mérito anteriormente proferida.
Art. 2º Ficam APROVADAS as contas de governo do Chefe do Poder
Executivo do Município de Jucurutu, Sr. George Retlen Costa Queiroz,
Prefeito à época, relativas ao exercício financeiro de 2015, objeto do
Processo Nº 009989/2016 – TC e do Parecer Prévio consubstanciado no
Acórdão nº 21/2025-TC (2ª Câmara de Contas, sessão de 18/02/2025).
 
Art. 3º Fica rejeitado o Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado
do Rio Grande do Norte, desfavorável à aprovação das referidas contas,
por  deliberação  de  2/3  dos  membros  desta  Câmara  Municipal,  nos
termos do art. 31, § 2º, da Constituição Federal.
Art. 4º O resultado deste julgamento será comunicado ao Tribunal de
Contas do Estado do Rio Grande do Norte no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contados da publicação deste Decreto, nos termos dos arts. 4º e
5º da Resolução nº 31/2018-TC.
Art.  5º  Este  Decreto  Legislativo  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.
 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Jucurutu/RN, em 22 de julho
de 2026.
 
Alan Oliveira do Amaral
Presidente da Câmara Municipal de Jucurutu
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